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			Apresentação


			A presente pesquisa estabelece uma discussão crítica sobre a perspectiva da inclusão social de indivíduos em situação de vulnerabilidade através de projetos de educação viabilizados, desenvolvidos e mantidos pela parceria público-privada.


			A premissa inicial foi investigar de que maneira ações continuadas do terceiro setor convergem para a consolidação de uma “plataforma” fundamental para reconfiguração do tecido social no país, possível pela participação das organizações direcionadas para a coletividade.


			Estabelecer diretrizes teóricas, filosóficas e políticas está na estrutura basilar deste estudo dedicado a um tema tão necessário e atual: a inclusão social no Brasil do século 21. O presente estudo se orienta por estudos exploratórios e aprofundados da Teoria Crítica como método. Outra camada da abordagem científica foi a implementação de observações e depoimentos coletados em pesquisa de campo, naturalmente resultante da minha experiência de oito anos como ativista social e, inicialmente, como diretora-presidente do Instituto Superar.


			Aqui, cabe ressaltar: o “campo” se tornou limitado pelo escopo de trabalho com ênfase no segmento esportivo-educacional. Foi a partir dele, no entanto, que pude obter um novo significado para meu olhar de pesquisadora acerca da inclusão, desdobrado no Instituto Incluir1, que fundei em 2018. Neste lugar de escuta e observação, a experiência se consolida enxergando a transformação social via relações interculturais de parcerias com atores interessados em discutir inclusão e pluralidade para a construção de uma sociedade mais justa e humana.


			Deste modo, o protagonismo do terceiro setor surge ressaltado na possibilidade de consolidação dos direitos sociais, o que somente seria possível através de uma análise crítica.


			A trajetória desta investigação nasce na defesa da dissertação de mestrado, quando fui indagada sobre o destino das histórias constitutivas da minha pesquisa. Uma das doutoras da banca teve importância fundamental ao lançar a provocação: “Pense nas crianças, a base da nossa educação precisa saber e aprender mais sobre a diversidade humana”.


			Imediatamente após a defesa de mestrado, a proposta da banca cresceu em mim. Surgiu a ideia de escrever para crianças. Ainda em 2014, escrevi e publiquei a primeira história: “A Menina que perdeu a perna”.


			Em 2015, minha trajetória profissional foi atravessada pelo convite para ocupar a Presidência do Instituto Superar. Naturalmente precisei trabalhar mais e ganhar fôlego para lançar em 2016 a segunda história: “O Menino que escrevia com os pés”. Foi o ano em que o mundo todo se voltou para os Jogos Olímpicos e Paralímpicos sediados no Rio de Janeiro. Ainda em 2016, reinterpretei diversos desafios à frente do Instituto Superar, a fim de pensar na sustentabilidade da organização e fazer a articulação com o poder público e privado para que os projetos pudessem ter continuidade.


			Neste mesmo ano, viajei para Portugal inscrita num Congresso Científico de Inclusão para apresentar dados sobre o trabalho desenvolvido no Instituto Superar. A oportunidade abriu novos pontos de contato e conexão ao conhecer o CRID – Centro de Referência em Inclusão Digital, do IPLeiria – Instituto Politécnico de Leiria. Dá-se ali o início de parceria que ano a ano se dinamiza e amplia. Hoje, se desdobrou em protocolo de parceria de cooperação bilateral em projetos mútuos. A viagem a Leiria incluiu uma parceira de trabalho Mariana Meira, com quem desenvolvi novo título: “A Princesa que tinha um cromossomo a mais”, lançado em 2017, na Bienal do Livro, no Rio de Janeiro.


			Os desafios do cotidiano do terceiro setor continuavam e as parcerias se consolidavam como reflexo de uma rotina dinâmica baseada em muito trabalho. Com o êxito e a vontade de dizer para o mundo que a diversidade humana existe e precisa ser compreendida e respeitada, surgiram mais ideias e mais projetos culturais, esportivos e educacionais, todos via leis de incentivo, nas esferas municipal, estadual e/ou federal.


			O fluxo crescente da produção profissional, unindo a pesquisadora e a executiva que formam quem sou, me promoveram a reflexão:


			Se estou escrevendo sobre pessoas que têm alguma característica, alguma deficiência, e escrevendo e executando projetos para atender as pessoas com deficiência e suas famílias, preciso pensar e estudar mais sobre acessibilidade, pois a luta é para que todos e todas tenham acesso à literatura, ao esporte e, sobretudo, à educação.


			Em 2018 o trabalho continuou com fôlego renovado, cada passo retroalimentava as próximas etapas. Parcerias crescentes fazem com que estudo e pesquisa se imponham como prerrogativas fundamentais para o aprimoramento que seja capaz de gerar resultados para os projetos do Instituto Superar. Novos parceiros interagiram para viabilizar a aprovação do projeto “Literatura Acessível” na Lei Federal de Incentivo à Cultura. Paralelamente, surge o quarto título da coleção: “O melhor amigo da bengala”. Mais ainda: acontece o lançamento de todos os quatro títulos em território inovador para parâmetros no Brasil, a linguagem multiformato (braille, libras, pictogramas, leitura simples e audiodescrição) e multilinguismo (português e alemão) para honrar o termo acessibilidade.


			Breve retrospecto se faz necessário. A Lei Federal de Incentivo ao Esporte passou por fases delicadas de implementação. Um dos motivos foram as sucessivas trocas de gestão do DIFE – Departamento de Incentivo Federal ao Esporte, o que gerava morosidade nos processos de análise e consequente hiato alongado para a aprovação dos projetos de esporte e educação do Instituto, trazendo a sensação de que a continuidade de tantas realizações poderia estar seriamente comprometida em termos de futuro.


			Neste mesmo ano de 2018, o cenário e sua dinâmica geraram a necessidade de reavaliação dos rumos. A um só tempo o impacto social crescia em volume e, conjuntamente, nossos parceiros ratificavam o reconhecimento no trabalho executado, mesmo eco junto ao nosso público atendido.


			Dentro da perspectiva educacional que foi impressa por minha gestão no Instituto Superar, que antes era totalmente voltada para a alta performance esportiva, as parcerias se ampliaram significativamente. Com o “olhar” voltado para a dimensão social, o atendimento às famílias e o acolhimento mais sútil de cada detalhe demandado pelas vulnerabilidades apresentadas, passamos de 5 para 17 patrocinadores. De 8 para mais de 50 parceiros institucionais. De 250 atendimentos, nossos projetos saltaram para mais de 3 milhões pessoas alcançadas por meio das nossas ações nos três eixos (esporte, educação e cultura), além do que era voltado exclusivamente para o esporte de alta performance.


			Nesse momento histórico, houve a necessidade da minha primeira grande ressignificação profissional dentro do terceiro setor, com o objetivo de ampliar a contribuição para melhorar a vida de pessoas que vivem em vulnerabilidade social.


			Sabe-se que este conceito atualmente possui diferentes compreensões. Vignoli (2005) entende a vulnerabilidade como uma falta de acessibilidade às estruturas geradoras de oportunidade ofertadas pela sociedade, pelo mercado ou mesmo pelo Estado. Aponta ainda a vulnerabilidade social como a carência de um conjunto de elementos importantes ao aproveitamento efetivo destas mesmas estruturas geradoras de oportunidade. Busso (2001) define o termo vulnerabilidade como uma falta dos ativos que indivíduos, famílias ou grupos têm para mitigar os riscos que implique diretamente a perda de bem-estar e/ou qualidade de vida.


			Da mesma forma, Kaztman e Filgueira (2005) expõem uma série de ativos que acreditam serem necessários para o usufruto real do sistema de oportunidades e como a falta relativa a esses ativos pode prejudicar a qualidade de vida. Caroline Moser (1998) entende ser a vulnerabilidade social, fruto da relação entre o acesso à estrutura de oportunidades – do meio em que vive – e a disponibilidade dos recursos materiais e simbólicos dos indivíduos: se houver um descompasso entre os dois elementos, haverá uma barreira à ascensão social.


			Dessa forma, compreende-se que a vulnerabilidade social abrange um conjunto amplo de fatores, interligados de várias maneiras e dimensões, relacionados à situação do indivíduo, família ou grupo, o que propicia maior suscetibilidade a riscos e contingências.


			Diante de tal contexto, desenvolvemos, um modelo de atuação no terceiro setor amparado no investimento social privado. No momento em que essa estratégia se configura, também sou levada a acreditar que poderíamos causar impactos sociais positivos ao replicar e amplificar o modelo de investimento para oferecer contrapartidas sociais aos patrocinadores, através da capilaridade dos nossos atendimentos sociais em parceria e em prol do setor público.


			Essa ação parte da crença de que é urgente e fundamental intransigir quanto à invisibilidade imposta diante da diversidade humana. Ao diagnosticar essa condição, sou provocada a investigar a missão que assumi de desenvolver ações sociais de impacto através de uma instituição sólida de longevidade assegurada.


			A energia dessa realização me fez vislumbrar a articulação, junto com uma equipe multidisciplinar, sobre novas possibilidades de inclusão, definindo a área que gostaria de me dedicar e o propósito de contribuir para uma sociedade mais justa e humana. O trabalho desenvolvido no Instituto Superar com o apoio de incansáveis colaboradores foi bastante gratificante, tendo o Superar cumprido a sua missão. A partir de agora passo a me dedicar a uma missão importantíssima.


			Nessa nova etapa, trazemos para a sociedade a centelha inovadora e plural, que guarda o código-fonte da trajetória que desenvolvo em Educação, minha identidade no mundo – a proposta de desenvolver ações e programas de inclusão voltados à educação, destinados aqueles em condição de vulnerabilidade social. Comprometida a seguir atuando, me inspirei e criei o Instituto Incluir. Seu eixo está constituído na missão de ser reconhecido nacional e internacionalmente como referência no desenvolvimento humano através da educação, do esporte e da cultura, a partir de uma linha de ação programática alicerçada fortemente no enfrentamento das desigualdades sociais.


			Toda a formulação foi iniciada em 2018, leia-se, tramites burocráticos em instâncias jurídicas até a materialização ora constituída. Daí, justificar-se a manutenção do Instituto Superar. Diante deste cenário, marcado por muitas transformações, deu-se meu ingresso no doutorado, o que me permitiu aprofundar o entendimento de minha trajetória profissional como a compreensão de aspectos histórico-políticos estruturantes da trama social brasileira.


			Em 2019, os projetos do Instituto Superar tiveram continuidade em paralelo ao Instituto Incluir. No ano de 2020, quando conseguimos trazer as ações do Instituto Incluir para a sociedade, iniciamos a descontinuidade do Instituto Superar, que segue executando projetos com data para encerrar suas atividades via leis de incentivo no final de 2021. Paralelamente a isso, o meu projeto de ressignificação profissional vem tomando corpo e já tem seus primeiros projetos aprovados em todas as leis de incentivo (municipal, estadual e federal), o Instituto Incluir.


			Por intermédio desta pesquisa de doutoramento será possível revelar mais sobre essa trajetória no terceiro setor e como esse tema passa a fazer parte da minha vida, além das ações atravessadas e realizadas a partir do mês de março deste ano com o advento da pandemia da covid-19 ao Brasil.


			A abordagem concernente à classificação filosófica e política da inclusão social dentro do terceiro setor demonstra a necessidade de uma parceria entre os setores público e privado como incentivo à promoção dos direitos sociais.


			O papel exercido pelo Poder Público não pode ser menosprezado, assim como o papel do terceiro setor, sobretudo, como um braço do governo no atendimento das demandas sociais e na demonstração de que o estabelecimento de uma parceria é um dos caminhos viáveis para que os direitos sejam, de fato, consolidados.


			O processo de identificação das vulnerabilidades sociais é uma responsabilidade geralmente atrelada à assistência social, mas não se limita a este e pode ser exercido dentro de diversos outros contextos. Conforme apresentado ao longo do presente trabalho, as demandas por saúde, educação, assistência e inclusão, são necessidades coletivas e os indivíduos, famílias ou grupos não participantes destas estruturas, claramente, situam-se em situação de vulnerabilidade social, tornando-se parte de um problema, em tese, passível do auxílio público ou privado, a depender de qual deles o identifica e o combate.


			Dentre os conceitos apresentados ao longo do trabalho, ressaltou-se a diferença entre o Primeiro Setor, composto pelas atividades e normas governamentais, o Segundo Setor, composto pelo mercado demarcado primordialmente com a finalidade de lucratividade, e o terceiro setor, atrelado à sociedade civil e suas necessidades, e as instituições que, sem fins lucrativos, organizam e racionalizam um serviço primordialmente público, porém, essencial para a valoração e promoção de princípios e direitos fundamentais ligados ao ser humano.


			O conhecimento técnico e o científico formam a base das ações dos profissionais e buscam agregar valor humano, principalmente ligados a questões humanitárias e educacionais. Estas demandas compreendem as várias expressões da questão social que permeiam as relações estabelecidas, principalmente tendo em vista a natureza dos objetivos das instituições do terceiro setor e as ações desenvolvidas, traduzidas pelos serviços que disponibilizam.


			Neste caso, é importante que as organizações contemporâneas, públicas e privadas, com e sem fins lucrativos, sejam geridas adequadamente de acordo com a estrutura e natureza de suas atividades, consolidando as suas respectivas finalidades.


			Assim, na busca por responder a questão-problema da presente obra: “Como a parceria público-privada tem atuado no Brasil contemporâneo na promoção de projetos via terceiro setor, tendo em vista a promoção da inclusão e afirmação dos direitos sociais?”, o presente trabalho apresenta os seguintes objetivos e questões de estudo, cuja centralidade está nas reflexões sobre as possibilidades de inclusão por intermédio do terceiro setor na promoção de projetos sociais.


			Objetivos:


			•Caracterizar o potencial do terceiro setor como ação política que impacta a vida de pessoas que vivem condições de vulnerabilidade social.


			•Apresentar as possibilidades de inclusão e afirmação de direitos sociais por meio da parceria público-privada na promoção de projetos sociais via terceiro setor.


			•Destacar políticas públicas de fomento ao terceiro setor que podem, de maneira humanizada, promover a inclusão, na contramão da lógica de exclusão.


			Questões de estudo:


			•Quais impactos são identificados no processo de inclusão social/educacional dos participantes dos projetos promovidos pelos Institutos Superar e Incluir?


			•O que pensam os familiares e os participantes dos projetos promovidos pelos Institutos Superar e Incluir sobre os projetos que participam?


			•Quais são as ações no âmbito da inclusão e afirmação de direitos sociais que são desenvolvidas pelos Institutos Superar e Incluir?


			•Quais parcerias têm sido estabelecidas, no âmbito público-privado, pelos Institutos Superar e Incluir? Como ocorre esse processo?


			•Quais os impactos das parcerias público-privada têm sido observados pelos envolvidos (Governo, Executor e Financiador)?


			•Quais as políticas públicas que fomentam o terceiro setor? Quais as suas tensões e desafios? São políticas de inclusão?


			Em termos da organização textual, este se estrutura em três capítulos. O capítulo inicial constitui a formulação da situação-problema: aspectos filosóficos e políticos sobre a possibilidade de inclusão dentro do terceiro setor, trouxe aspectos conceituais, históricos, bem como a reflexão sobre hegemonia, emancipação e a inclusão no contexto contemporâneo; a inclusão e a sua necessidade dentro de tempos de exclusão; delimitação de que políticas inclusivas são necessárias e ativas dentro do território nacional, encerrando com a acessibilidade na sua multidimensionalidade e a parceria público-privada.


			O segundo capítulo tratou da perspectiva da Teoria Crítica, uma questão extremamente difundida dentro do cenário acadêmico, disseminando os aspectos educacionais explorados nesta, com abordagens de Adorno, e uma ambientação educacional; a importância de estabelecer a educação como um parâmetro de emancipação humana, por meio do princípio inclusivo; e como a educação pode mudar a perspectiva humana sobre a sua relação com a própria sociedade. Por fim, tratou-se da Educação e seu papel contra a barbárie, que Adorno (1995) define como sendo “uma regressão à violência física primitiva, sem que haja uma vinculação transparente com objetivos racionais na sociedade”, estabelecendo uma reflexão teórica.


			O terceiro capítulo abordou o papel do terceiro setor na promoção da inclusão, estabelecendo como se deu sua criação, conceitos e definições, apresentando-o dentro de um contexto social e sua atuação na promoção de alternativas sociais para afirmação da cidadania. Ressaltou-se, ainda, o papel exercido pelas leis de incentivo fiscal, a sociedade civil e sua relação na consolidação de direitos sociais, finalizando com o crescimento do terceiro setor no Brasil, face a sua importância e operacionalização nacional.


			O quarto capítulo revela como foi o procedimento da coleta de dados, a metodologia utilizada, apresentando os projetos elencados como sujeitos da pesquisa e o lócus da pesquisa. No quinto capítulo evidenciamos as experiências dos sujeitos envolvidos na trama dos projetos sociais via terceiro setor, por meio do acervo dos institutos com a análise dos vídeos, depoimentos em mídias sociais e observação.


			Desta forma, ao longo do trabalho, afirmamos o debate dentro da perspectiva inclusiva, pública e privada, e a importância de humanizar esse processo. Benevides e Passos (2005) entendem por humanização um resgate ou valorização da imagem idealizada do ser humano, dentro de um processo de conquista de novas possibilidades existenciais (BENEVIDES; PASSOS, 2005).


			Vaitsman e Andrade (2005) entendem que a humanização “surge como um princípio vinculado ao paradigma de direitos humanos – expressos individual e socialmente” onde a “fonte mais recente dos princípios da humanização pode ser buscada na Declaração Universal dos Direitos do Homem (ONU, 1948), que se funda nas noções de dignidade e igualdade de todos os seres humanos”. Dessa forma, o debate empreendido em defesa da humanização tem por objetivo confirmar os direitos já concretizados nas normas constitucionais e demais regramentos.


			


			

				

					1	Para acesso a todos os dados sobre o Instituto Incluir e sua Transparência Pública, acessar o seguinte endereço on-line: https://institutoincluir.com.br/transparencia/


				


			


		


	

		

			Prefácio


			David Rodrigues2


			Chuva de Inverno:


			as mãos frias da criança


			abraçam os livros.


			De que falava T. Adorno, quando falava de barbárie? Falava, sem dúvida daquilo que a sua contemporânea Hannah Arendt chamou a “banalidade do mal”. A pergunta que se lhe colocou foi como poderiam os humanos, os humanos mais educados do seu tempo, comportar-se como assassinos implacáveis, como “bárbaros”, impiedosos e sanguinários?  A esperança de Adorno para evitar que a barbárie se pudesse voltar a passar foi colocada na Educação como lapidarmente escreve na primeira frase do seu ensaio seminal. Uma Educação que não ensinasse a obedecer, mas a entender o mundo. A Educação permanece no presente como a possibilidade mais razoável e viável para evitar a barbárie, mas… passados quase 70 anos sobre o fim da Segunda Guerra Mundial, o que seria hoje a barbárie em Educação?


			Se atribuirmos este papel imprescindível à Educação (como aliás consagra a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948) podemos considerar que hoje os atos de barbárie podem assumir três configurações. A primeira seria privar as crianças e os jovens de Educação. Temos evidência que muitos milhões de crianças não têm sequer acesso à escola e muitos mais milhões não conseguem terminar a escolaridade básica. Privar uma criança de Educação é um atentado à sua possibilidade de ter uma vida autónoma e cidadã. A segunda dimensão da barbárie seria proporcionar uma educação de má qualidade: uma educação “sucateada” em que a aprendizagem seja diminuta, em que a escolarização seja simplesmente um “pró-forma” para encher estatísticas e esvaziar culpas. Uma Educação que não consiga levar as pessoas (todas elas) até onde podem chegar é uma legitimação da desigualdade e um jogo viciado desde o princípio. A terceira dimensão da barbárie seria uma educação que se preocupasse exclusivamente com os conteúdos, com os conhecimentos académicos e negligenciasse a dimensão humana e ética. Olhar o processo educativo sem valorizar a dimensão de conhecer e viver direitos e deveres humanos para todos, empobrece a Educação e retira-lhe a sua dimensão humana. E aqui voltamos ao espanto de Adorno ao constatar que a barbárie foi assumida por pessoas “cultas e educadas”, mas a quem, certamente, faltou a dimensão humana, a dimensão de olhar criticamente o mundo e pensar pela sua própria cabeça. Relembrando a famosa frase de H. Arendt “A educação é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante para assumirmos a responsabilidade por ele e, com tal gesto, salvá-lo da ruína que seria inevitável não fosse a renovação e a vinda dos novos e dos jovens”. 


			Talvez a barbárie se combata hoje criando alternativas educativas sérias: uma escola universal (e não só para alguns), de qualidade (certamente para todos) e com valores de participação e equidade (capaz de combater a exclusão e a desigualdade). Estas alternativas poderiam ser entendidas como os objetivos últimos da Educação Inclusiva. Para isso precisamos, antes de mais, de assegurar que todas as crianças e jovens vão à escola e que lá permanecem até completar a sua formação básica, aquilo que John Dewey chamou o património cultural da humanidade. Precisamos de escolas confiantes nos seus recursos, que tenham disponibilidade e tempo para ir ao encontro dos seus alunos. Em muitos países a universalização de escolas em tempo integral constituiu um enorme avanço para que as crianças possam sentir que a escola é uma oportunidade de desenvolvimento competente e múltiplo. 


			Ambientes educativos inclusivos são também sinónimo de qualidade educativa. Se alguém tiver de abdicar ou cercear as suas oportunidades de aprendizagem por estar em ambientes inclusivos, algo está errado. A Inclusão é um contexto criado para que todos aprendam melhor e mais e não para aprenderem menos e pior. A investigação sobre Inclusão mostra-nos que todos aprendem melhor em ambientes diversos, ambientes que pela sua diversidade se tornam mais proveitosos, estimulantes e ricos. Os valores da participação e da compreensão “do outro” e “dos outros” são também inerentes à Educação Inclusiva. A Inclusão chama-nos a atenção para a necessidade de compreender e respeitar pessoas, diversas e semelhantes (não iguais) na sua dignidade.


			Talvez a Inclusão seja a ideia mais potente para lutar contra a barbárie. Mas como?


			Este livro mostra múltiplos exemplos de como de um conceito se passa a práticas. E talvez seja bom começar pelo princípio: pela comunicação, pela forma como as ideias, as narrativas, os sentimentos, as emoções são transmitidas entre os humanos. E é um bom começo. A comunicação está na base de nos entendermos, de interagirmos e de nos desenvolvermos como pessoas. O processo de comunicação que parecia obvio, essencial e intrinsecamente humano, tornou-se, com o avanço das desigualdades sociais, como algo de elitista, restrito e reservado. A seletividade da comunicação inaugura a rota da exclusão. Por isso é bom começar por encontrar formas de comunicar que resgatem este património do que é comum, do que é “para todos”. Falar de comunicação (e literatura) acessível é desmontar a exclusão na sua origem, promovendo ideias, imagens e sentimentos que todos podem entender, usar e desfrutar. E mais uma vez encontramos nesta comunicação acessível a mensagem que nos vem da inclusão: é possível que todos tenham acesso aos bens coletivos sem que ninguém fique diminuído ou prejudicado. E sem que se perca um pingo de qualidade.


			As atividades que são relatadas neste trabalho trazem o foco para uma realidade até agora menos visível: o terceiro setor. Um setor fundamental para ajudar a completar esta tarefa ciclópica de levar os direitos humanos a toda a sociedade. O terceiro setor tem responsabilidades éticas e frequentemente precisa de apoio para poder e saber usar. O presente trabalho tem a audácia de ir onde os serviços públicos não chegam e onde o mercado não quer chegar, apontado possibilidades, antes insuspeitadas, de empreendedorismo e de intervenção.


			E assim se completa esta viagem por este excelente livro de Carina Alves. Um livro que parte de uma sólida inspiração filosófica e ética e que logo a seguir se derrama em práticas, em intervenções, em atividades de inclusão e de cidadania. Kurt Lewin, se lesse este trabalho, repetiria certamente e com gosto a sua frase “Não há nada mais prático que uma boa teoria”.


			Este livro é como uma viagem que se sonha, que se planeia, que se prepara, que se faz e depois se descreve. Viajei com o livro, olhei as paisagens, encontrei autores, ouvi vibrantes histórias de aventuras éticas. Mas estou certo de que muitos mares e continentes estão ainda para ser viajados. É que esta viagem não terminou e talvez não termine nunca. É uma viagem que todos fazemos, todos os dias em todos os lugares. É uma viagem ética, um caminho de humanidade. Carina Alves deu conta da sua viagem para nos provar que ela é necessária, urgente e possível. Mostrou que não é preciso ser perfeito para prosseguir: basta, como este livro mostra, fazer o melhor que podemos.


			Festival da Diversidade – Praia de Copacabana


			[image: ]


			Fonte: Fotógrafa Paula Sader (2019).


			“Inclusão não rima com Solidão.”


			José Pacheco


			


			

				

					2	Universidade de Lisboa. Conselheiro do Conselho Nacional de Educação (Portugal).


				


			


		


	

		

			FORMULAÇÃO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA: aspectos filosóficos e políticos do processo de inclusão via terceiro setor


			Iniciamos este debate trazendo à baila a Constituição Federal de 1988, que afirma a inclusão de pessoas com deficiência na rede regular de ensino, assegurando-lhes o direito à inclusão em educação (BRASIL, 1988).


			É importante destacar que os princípios de inclusão conflituam com os valores de uma sociedade que aliena o que é ser humano, que desumaniza todas as relações em nome do poder político, que prioriza quem “dá mais”. Em um sistema que subalterniza aqueles que suplicam pela vida, sobreviver se tornou uma questão de honra, pois o viver já não se sabe mais o que é (CALGARO, 2016).


			Diante deste cenário, alguns autores balizam minhas reflexões que dialogam sobre a inclusão e a emancipação nos espaços formais e não formais de educação, o que se torna um desafio gigantesco considerando a cultura de barbárie e política de hostilidade que vive/vivemos.


			Sob esse prisma, surge nossa problematização central da obra. Por meio dos dispositivos legais e do diálogo com o poder público, o privado e a sociedade civil: como é possível a inclusão, por meio de projetos educacionais, esportivos e culturais, reafirmar direitos sociais?


			Esta problemática se insere em um dramático cenário da sociedade contemporânea brasileira. Recorrendo às reflexões de Theodor Adorno e Max Horkheimer a respeito da barbárie no século XX, e seus modos racionalizados de administrar assassinatos em massa, bem como diversas e múltiplas violências, compreendemos a realidade atual como um acúmulo e amostra de problemas sociais, políticos e econômicos não resolvidos, resultando na permanência e reprodução das desigualdades sociais no Brasil.


			Os dados levantados e sistematizados pelo mais recente Atlas da Violência (CERQUEIRA et al., 2021), divulgado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), demonstram o estágio em que se encontra a sociedade brasileira e o papel do Estado diante do diagnóstico observado.


			Segundo o relatório, entre 2018 e 2019 ocorreu uma queda de 22% no número de homicídios, de acordo com os registros oficiais do Sistema de Informação sobre Mortalidade do Ministério da Saúde (SIM/MS). Contudo, os autores do Atlas argumentam que se deve observar esses dados com cautela, uma vez que a qualidade dos registros oficiais entrou em deterioração. Em contrapartida, tem ocorrido aumento expressivo nas Mortes Violentas por Causa Indeterminada (MVCI), isto é, mortes violentas onde se torna evidente a incapacidade do Estado em identificar a motivação que gerou o óbito do cidadão. Apenas para observarmos a dimensão do problema, entre 2017 e 2019, este índice (MVCI) teve um aumento de 88%, subindo de 6,2% para 11% (2021, p. 11).


			Outro exemplo estarrecedor é a alteração desse índice para o Estado do Rio de Janeiro. A taxa de homicídios diminuiu 45,3% em 2019, enquanto a taxa de MVCI se elevou para 237% ainda no mesmo ano, conforme apontam Daniel Cerqueira et al. (2021, p. 12). Importante destacar que este é um cenário pré-pandêmico. Com a pandemia de covid-19 no Brasil, presenciamos até a presente data a marca de mais de seiscentos mil mortos no país, em dados oficiais registrados pelo Ministério da Saúde, além da desastrosa e catastrófica administração do Governo Federal na contenção do Coronavírus.


			Colocando em suspenso a piora na qualidade dos dados do SIM/MS para o ano de 2019, ocorreu a diminuição das taxas de homicídios em todas as regiões do Brasil, com destaque da região Nordeste. De acordo com Cerqueira et al. (2021, p. 12), desde 2016 havia se percebido uma tendência de diminuição neste índice para as regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul. Porém, mesmo com uma gradual redução dos homicídios no Brasil, o relatório aponta um quadro que se impõe na contramão desta lenta subtração.


			A partir de 2019, com o início da nova administração do Governo Federal, eleito no ano anterior, se tem percebido e constatado uma política permissiva ao acesso às armas de fogo, estimulada pela gestão recém-empossada. Com a facilitação e flexibilização ao acesso, as novas regulações sobre o porte e uso de armas de fogo podem favorecer crimes interpessoais e passionais, além de potencializar o suprimento do mercado ilegal de armamentos, haja vista a recorrência das relações criminosas entre forças de segurança do Estado com o tráfico de drogas e as milícias (2021, p. 14).


			Nesse sentido, a conjuntura coloca em evidência a contradição de o país ter experimentado uma redução significativa do acesso a armas de fogo, contando a partir da promulgação do Estatuto do Desarmamento de 2003, que ajudou a frear a escalada de homicídios. Em menos de vinte anos, o próprio Estado começa tentativas de desmonte deste Estatuto, com o objetivo de facilitar o acesso a armas pela sociedade civil. Além disso, torna-se evidente alguns outros graves problemas, como o recrudescimento da violência no campo, com assassinatos de indígenas, sem-terra, quilombolas e lideranças agrárias, além da violência policial, que produz vítimas civis e dos próprios policiais. Soma-se a estes graves problemas a progressiva politização das forças de segurança pública, como as polícias militares, colocando em risco uma sociedade que já vive experimentando violências diárias e as próprias formas de organização democrática e popular, como destacado no relatório por Cerqueira et al. (2021, p. 14-15).


			Mas, isso não é tudo. Em levantamento recente, os dados sobre violência policial deixam-nos consternados ao demonstrar que duas crianças e adolescentes foram assassinadas por dia, em média, pelas mãos das polícias no Brasil em 2020. Por exemplo, em 2016, as mortes pela polícia constituíam 4% das mortes violentas de vítimas entre 10 e 19 anos; em 2020, o número pulou para 16%; sendo que 80% foram meninos negros assassinados pelas forças de segurança do Estado3.


			Estes problemas não constituem o quadro total da real degradação dos Direitos Humanos no Brasil, mas apontam, em grande medida, as dimensões alargadas da deterioração da dignidade da vida da população brasileira mais periférica e desrespeitada como sujeito de direitos. O relatório do Atlas da Violência de 2021 agrega ainda dois elementos fundamentais para encararmos a profundidade das violências, entendendo todo este breve panorama apresentado aqui como uma situação de barbárie progressiva. A violência contra pessoas com deficiência e a violência contra indígenas foram incluídas como objetos de levantamento de dados e estudo4.


			Para Cerqueira et al. (2021, p. 70), a violência contra pessoas com deficiência é objeto de estudo ainda pouco estudado em nosso país. O relatório indica que há uma forte correlação entre violência e deficiência, onde a violência contribui para a ocorrência da deficiência, ou pela desoladora constatação de que pessoas com deficiência se encontram mais expostas a sofrer violência. Como exemplo, verifica-se que o Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (Viva), do Ministério da Saúde, aponta para o período entre 2011 e 2019, um aumento de 3,0 mil casos para 7,6 mil casos de notificações de violências interpessoais contra pessoas com deficiência, um número que pode ser muito maior, pois há níveis elevados de subnotificação para as regiões Norte e Nordeste do país (2021, p. 71). Importante destacar que o relatório buscou compreender o conceito de pessoas com deficiência como: deficiência física, alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, com comprometimento físico, neurológico ou sensorial; deficiência intelectual/cognitiva, funcionamento intelectual com limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, como comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, utilização dos recursos da comunidade, saúde e segurança, habilidades acadêmicas, lazer e trabalho; deficiência visual, cegueira visual ou baixa capacidade de visão; deficiência auditiva, perda bilateral, parcial ou total, com perdas auditivas que podem ser leves, moderadas, severas ou profundas; múltiplas deficiências, associação de duas ou mais deficiências (2021, p. 72).


			Com dados de 2013, a Pesquisa Nacional de Saúde, realizada pelo IBGE, apontou que 6,2% da população brasileira possui pelo menos um dos quatro tipos de deficiência mencionados acima, isto significa 7,2 milhões de pessoas com deficiência visual (3,6% da população), 2,2 milhões com deficiência auditiva (1,1%), 2,6 milhões com deficiência física (1,3%) e 1,5 milhão de pessoas com deficiência intelectual inata ou adquirida posteriormente (0,8%, destes, 1 milhão nasceu com alguma deficiência, ou 0,5%). Neste quadro geral, o ano de 2019 registrou 7.613 casos de violências contra pessoas com deficiência no sistema Viva-Sinan, importante destacar que esses registros apresentam ao menos um dos quatro tipos de deficiência (2021, p. 72).


			Em linhas gerais, esta parte da população está exposta à violência doméstica como a principal situação que envolve violência interpessoal contra pessoas com deficiência, onde as mulheres são as principais vítimas. Em dados de 2020, as principais violências sofridas e notificadas foram a violência física, com 53% dos casos; violência psicológica (32%); e violência por negligência ou abandono (30%). Nestes dados, a violência física tem mais registros para todas as pessoas com deficiência, com exceção para aquelas com deficiências múltiplas, em que prevalece a negligência (50% dos casos). A violência sexual aparece entre as pessoas com deficiência intelectual (35%), sendo que são mais altas para mulheres a violência sexual (36%) e violência psicológica (28%), enquanto para homens com alguma deficiência, as violências sexuais e psicológicas são de 26% e 10%, respectivamente (2021, 74-77).


			Diante disso, esses dados reforçam nossa problemática de que um contexto de barbárie agrava as diferentes vulnerabilidades sociais, pois, como confirma o relatório, essas violências cometidas contra as pessoas com deficiências reforçam a fragilidade e vulnerabilidade, já vítimas e sofredoras de processos de exclusão social, segregação, preconceitos e estigmatização das diferentes pessoas que possuem alguma diferença biológica ou psicológica (2021, p. 78).


			Logo, compreendemos que práticas de inclusão social pela educação são medidas que podem produzir a transformação da própria comunidade no manejo das pessoas com deficiência. Para entender a inclusão em educação, deve-se primeiro entender que a proposta não foi concebida apenas para determinados estudantes e sim para todos, sem distinção; entender que somos diferentes. Esta é nossa condição humana. Pensamos de jeitos diferentes, sentimos com intensidades diferentes, agimos de formas diferentes e tudo isso porque vivemos e aprendemos o mundo de maneiras diferentes.


			A prática da inclusão se constitui na tomada de consciência da diversidade dos estudantes e deve ser valorizada, pois as “escolas inclusivas” são escolas para todos, o que recomenda em um sistema educacional que se reconheça e consinta as diferenças individuais, respeitando as necessidades de qualquer dos estudantes. Com esta visão, não somente pessoas com deficiências teriam ajuda, mas também todos os estudantes que, por diversos motivos, exibissem dificuldades de aprendizagem ou no desenvolvimento (MANTOAN, 2013).


			Desta forma, esta pesquisa toma como base a perspectiva histórica, cultural e política do desenvolvimento humano. Assim, é possível compreender que a interação entre os sujeitos, intercedida pela cultura a partir de métodos e intervenções pedagógicas em todos os espaços e especialmente no espaço escolar, é essencial para o processo de aprendizagem destes sujeitos. Isto é, a mediação entre o professor e o aluno é de extrema importância, uma ponte para o desenvolvimento, sendo pré-requisito para o aprendizado.


			Compreendendo o cenário que envolve a temática “inclusão e direitos sociais: a parceria público-privada na promoção de projetos via terceiro setor”, definimos pesquisar e analisar estudos que se aproximam deste tema e, após a análise constatamos que, de 2000 a 2020, de acordo com a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações são absolutamente bissextas as pesquisas de pós graduação e que nenhuma delas tratava diretamente da relação inclusão, direitos sociais e projetos via terceiro setor, confirmando que essa temática ainda é pouco presente nas pesquisas acadêmicas do cenário nacional.


			Quadro 1 – Dissertações e teses sobre a temática: inclusão e direitos sociais: a parceria público-privada na promoção de projetos via terceiro setor – 2000 a 2020
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			Fonte: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) (2020). Disponível em: https://bdtd.ibict.br/vufind/


			Por meio da análise do Quadro 1, realizada com pesquisas sobre inclusão, direitos sociais, parceria público-privada e terceiro setor, percebemos que as pesquisas inexistem ou ainda se encontram muito iniciais. Esta análise nos revelou uma incipiência nesta área, o que nos indica para a relevância e necessidade de pesquisas na área, justificando a importância do estudo em questão.


			Isso vem de acordo com o entendimento do professor Damasceno (2010), que destaca que a inclusão em educação é um movimento cultural inserido na dimensão social contemporânea, tendo por pressuposto a democratização tanto da educação quanto da sociedade. Existe – neste movimento – a procura da realização de oportunidades de ingresso à escola pública por parte dos grupos vítimas da segregação histórica. Ademais, pode ser mencionado que o desenvolvimento está para a aprendizagem assim como a sombra para o objeto que a projeta.


			Para Vygotsky, as pessoas se educam nas trajetórias de vida, ou seja, nada é determinante, o que contribui para desmistificar a preeminência da deficiência, pois tudo é interferido e construído (VIGOTSKY, 2016). Em vista disto, a presença da pessoa com deficiência na sala de aula e em espaços não formais de aprendizagem não pode ser estigmatizada pela reclusão ou apenas pela assistência preventiva.
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